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APELAÇÃO  CRIMINAL  —  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  —
CONCURSO  MATERIAL  —  ARTIGOS  33  E  35  DA  LEI  Nº
11.343/2006  —  CONDENAÇÃO  —  IRRESIGNAÇÃO  —  I.
PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO  —  AUTORIA EVIDENCIADA —
ROBUSTEZ  DO  CONJUNTO  PROBATÓRIO  E  ELEMENTOS
CARACTERIZADORES  DA MERCANCIA E  ASSOCIAÇÃO  —
DEPOIMENTOS  POLICIAIS  CONVERGENTES  E
HARMÔNICOS  —  CREDIBILIDADE  —  II.  DIMINUIÇÃO  DA
PENA —  RECONHECIMENTO  DA ATENUANTE  DO  ART.  65,
INCISO I, DO CP — III. MODIFICAÇÃO DO REGIME DE PENA
PARA  O  SEMI-ABERTO  —  CABIMENTO  —  PROVIMENTO
PARCIAL.

– Na hipótese, o material apreendido (balança de precisão, 57 trouxas de
maconha  encontrados  em  um  buraco  embaixo  de  um  colchão  na
residência dos réus e outros), o modo de acondicionamento da substância,
as  circunstâncias  do  fato,  além  dos  depoimentos  testemunhais  e
declarações  dos  réus  levam  a  concluir  pela  caracterização  da
comercialização das drogas.

–  Estando o acervo probatório harmônico no sentido de apontar a parte
recorrente  e  companheiro  como  autores  dos  crimes  que  lhes  foram
imputados, a manutenção da condenação é a medida que se impõe.

– Há de ser reconhecida em favor da ré a atenuante prevista no art. 65, I,
do CP, quando, ao tempo do crime, era ela menor de vinte e um anos de
idade. 

– Havendo a acusada sido condenada à pena de 08 (oito) anos de reclusão
e  inexistindo  qualquer  dado  concreto  que  justifique  a  imposição  de



regime mais severo, cabível se mostra a inserção da apelante em regime
semi-aberto, nos termos do art.33, §2°, 'b', do CP.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, à unanimidade, em conhecer e  DAR PROVIMENTO PARCIAL À APELAÇÃO
CRIMINAL, nos termos da certidão de julgamento de fls. 165.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Criminal interposta por  Marta Maiara Mendes
Vieira, através da qual se insurge contra a sentença de fls. 102/110, proferida pelo juízo da  2ª
Vara  da  Comarca  de  Cajazeiras,  a  qual  julgou  procedente  a  denúncia  ajuizada  pelo
representante do Ministério Público, condenando-lhe pela prática do crime de tráfico ilícito de
substâncias entorpecentes e associação para o tráfico (artigos 33 e 35 da Lei 11.340/2006).

Exsurge da peça inicial acusatória (fls. 02/05) que, no dia 25 de julho
de 2013, por volta das 15h40min, na rua Major José Leitão, nº 82, Bairro São Francisco,
Cajazeiras-PB, os acoimados, Robério Gonçalves da Silva e Marta Maiara Mendes Vieira,
associaram-se, bem como tinham em depósito, com o fim de comércio, sem autorização e em
desacordo com determinação legal ou regulamentar, substâncias entorpecentes.

Ainda  segundo  a  denúncia,  a  Guarnição  Policial,  em  diligência,
encontrou na residência dos acoimados, 04 (quatro) “biribas” em um prato cuja substância
era assemelhada a cocaína,  sendo localizado,  ainda,  embaixo de uma cama, um buraco
camuflado  com  um  bloco  de  tijolo  contendo  57  (cinquenta  e  sete)  “trouxas”  de  uma
substância semelhante a maconha.

Recebimento da denúncia em 26 de fevereiro de 2014 (fls. 50).

Finda a instrução processual, os réus foram condenados pelo crime de
tráfico ilícito de substâncias entorpecentes e associação para o tráfico. A ré  Marta Maiara
Mendes Vieira foi condenada à pena definitiva de 09 (nove) anos de reclusão e 1.200 (hum
mil e  duzentos) dias-multa no montante de 1/30 do salário-mínimo vigente à época dos
fatos, e o réu Robério Gonçalves da Silva à pena de 14 (quatorze) anos de reclusão e 1.600
(hum mil e  seiscentos) dias-multa no mesmo montante.  Para o cumprimento inicial  das
penas foi fixado o regime fechado.

Foram ajuizados Embargos de Declaração pela ré (fls. 114/116), com a
finalidade de suprir omissão contida na sentença, os quais foram acolhidos com aplicação de
efeito modificativo para conceder à embargante o direito de apelar em liberdade (fls. 132).

Certificado o trânsito em julgado para o corréu Robério Gonçalves
da Silva e para a acusação (fls. 134), sem apresentação de recurso.

Inconformada, a ré Marta Maiara Mendes Vieira apresentou o presente
Recurso de Apelação,  alegando, nas razões de fls. 141/146, que a droga encontrada em sua
residência não lhe pertencia, bem como que não há provas nos autos que permitam concluir pela



existência de qualquer tipo de associação da recorrente com qualquer pessoa para fins de tráfico
ilícito de drogas.

Assim,  alegando  a  ausência  de  provas  suficientes  para  embasar  um
decreto condenatório, bem como a aplicação do princípio in dubio pro reu, a recorrente almeja a
reforma da sentença a fim de alcançar a sua  absolvição.  Sucessivamente, caso não seja esse o
entendimento  da  Câmara  Criminal,  pleiteia  que  a  pena  aplicada  seja  redimensionada  para  o
mínimo legal, bem como a modificação do regime de cumprimento de pena de fechado para o
semi-aberto.

Contrarrazões  ao  apelo  apresentadas  pelo  Ministério  Público  às  fls.
147/153, pugnando pela preservação da sentença em todos os seus termos.

A Procuradoria  de  Justiça,  no  parecer  de  fls.  158/161,  opinou  pelo
desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO: EXMO. SR. DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso.

I - Do pleito absolutório

De acordo com a tese externada pela defesa da ré, a condenação da
mesma  não  está  corroborada  pelas  provas  dos  autos,  pois  jamais  agiu  no  âmbito  da
mercantilização de substâncias  entorpecentes,  nem sequer como usuária,  desconhecendo
totalmente sobre a existências dessas substâncias em sua residência.

Todavia,  seu  pleito  não  merece  acolhimento,  posto  que  o  acervo
probatório dos autos indica a efetiva prática dos crimes de tráfico de entorpecentes e associação
para o tráfico, conforme passo a demonstrar.

Analisando  os  autos,  constata-se  que  a  materialidade do  delito  é
incontestável diante do auto de apreensão e apresentação (fls. 15) e do laudo de constatação (fls.
16/17), reconhecendo positivamente o material apreendido como maconha e cocaína.

Em relação à autoria, o conjunto probatório dos autos indica a prática do
crime de tráfico de drogas  pela recorrente e seu companheiro, Robério Gonçalves da Silva,
também condenado no mesmo processo. Vejamos.

Revelam  os  autos  que  a  existência  de  denúncias  anteriores,  a
maneira como ocorreu o ato flagrancial, a forma de acondicionamento da substância, as
circunstâncias do fato, além dos depoimentos testemunhais e declarações dos réus levam a
concluir pela caracterização da mercancia de drogas.



Em depoimentos prestados perante a autoridade policial, ambos os réus,
Robério  e  Maiara (recorrente)  admitiram que as  drogas pertenciam a eles,  mas que se
destinavam exclusivamente ao consumo.

Eis as declarações prestadas no fatídico dia pelos réus:

“Que na tarde de ontem por volta das 15h:40min o interrogado estava
em frente a sua residência quando avistou o policial militar que chegou
de repente e revistou o interrogado  que encontrou com o interrogado
umas biribas de cocaína e logo depois também apreenderam uns trinta
e poucos pedaços de maconha; que o interrogado usa a referida droga
para consumir  junto  com sua companheira  MAIARA;  Que não são
verdadeiras  a  imputações  de  que  interrogado  seja  traficante;  Que já
respondeu  crime  por  trafico  e  inclusive  é  albergado  no  qual  está
comparecendo regularmente; Que a respeito doa munição calibre 38,
encontrado  o  interrogado  encontrou  no  meio  da  rua,  pois  dias  atrás
houve  um  tiroteio  nas  proximidades  da  casa  do  interrogado;  Que  a
respeito  do  tênis  apreendidos  é  de  propriedade  do interrogado e  tem
como provar com nota fiscal; Que não tem envolvimento com a facção
criminosa AL QUAEDA; Que apenas veio com os apenados a época de
João Pessoa cumprir sua pena nesta cidade...” (Réu Robério Gonçalves
da Silva - fls. 10 - esfera policial).

Que na tarde de ontem por volta das 15h:40min a interrogada estava
junto com seu companheiro ROBERIO em frente a sua residência quando
avistou o policial militar que chegou de repente e revistou o interrogado
que encontrou com o interrogado umas biribas de cocaína e logo depois
também apreenderam uns trinta e poucos pedaços de maconha dentro do
guarda  roupa  de  Robério;  Que a  interrogada  e  seu  marido  usam a
referida droga para consumir; Que não são verdadeiras a imputações de
que interrogada ajude seu companheiro na venda de drogas traficante;
Que seu marido compra de grande quantidade drogas para consumir
dentro do mês para manter o vicio da interrogada e dele próprio; Que
nunca respondeu processo criminal; Que a respeito do tênis apreendidos
é de propriedade do Robério; Que não sabe dizer se Roberto faz parte
com a facção criminosa AL QUAEDA, por que faz pouco tempo que está
se relacionando com ele; Que a residência que foi encontrada a droga é
propriedade da interrogada (Ré Marta Maiara Mendes Vieira - fls. 11-
esfera policial)

Já perante a autoridade judicial, os réus alegaram que não eram usuários
de  drogas  e  que  desconheciam totalmente  sobre a  existências  dessas  substâncias  em sua
residência.

“que  não  é  verdadeiro  o  fato  narrado  na  denúncia;  que  os  policiais
chegaram em sua casa a procura de arma e de dinheiro; que não tendo
encontrado foram até a viatura,  pegaram a droga e  puseram em sua
casa;  que  existe  um  buraco  embaixo  da  cama,  mas  é  decorrente  da
encanação que estava "quebrado; que não usa nenhum tipo de droga;
que  assumiu  que  a  droga  era  sua para  livrar  sua  companheira;  que



estava cumprindo pena por posse de arma e quebra de albergue;  (Réu
Robério Gonçalves da Silva - fls. 73 - em juízo).

“que não é  verdadeiro  o  fato  narrado na denúncia;  que  residia  com
ROBERIO há cerca de um mês; que a casa em que residiam é de sua
propriedade; que não tinha conhecimento que ele guardava drogas lá;
que não é verdade que havia cocaína em um prato na sala; que o buraco
embaixo da cama realmente existia e que era decorrente de um conserto
no  encanamento  da  casa;  que  não  presenciou  quando  os  policiais
encontraram a droga, pois estavam do lado de fora; que ficaram do lado
de fora com alguns policiais a interrogada e ROBERIO; que só foram
chamados  para  dentro  de  casa  quando  a  droga  foi  encontrada;  que
ROBERIO trabalhava como mototaxista; que sabia que ROBERIO era
albergado, mas não sabia por qual crime; que o pai de seus filhos não é
traficante; que foi preso por praticar "assalto"; que seu pai nunca foi
traficante;  que  seu  pai  morreu em decorrência  do  excesso  de  bebida
alcoólica; que seus filhos, de um e quatro anos de idade, moravam com a
interrogada e ROBERIO; que na casa da frente quem reside é a mãe da
interrogada e o marido; que nunca foi presa ou processada; que não usa
droga e não sabe dizer se ROBERIO usava” (Ré Marta Maiara Mendes
Vieira - fls. 74 - esfera policial)

Apesar de ambos os acusados, em juízo, haverem modificado a versão
narrada na Delegacia no dia do flagrante, não mais admitindo a propriedade das drogas, as provas
dos autos comprovam a acusação por eles sofrida, não havendo suporte nos autos que corrobore
com a sua nova alegação de desconhecer totalmente a existência das drogas.

Com  relação  à  comercialização,  os  objetos  apreendidos  apontam
inegavelmente  o  cometimento  do  crime  de  tráfico  de  entorpecentes:  57  (cinquenta  e  sete)
trouxas de maconha; “04” (quatro) biribas de cocaína; 01 (uma) balança de precisão; 01
(uma) munição de call. 38, dentre outros. Além disso, ressalta-se que havia um falso buraco
embaixo da cama do réu, local onde foram encontradas as trouxas de maconha. Havia, pois,
drogas  embaladas  e prontas  para venda,  o  que demonstra  que,  na verdade,  os  réus tinham a
intenção de comercializá-las, e não apenas consumir como inicialmente alegado.

Logo,  a  tese  inicial  de  usuário  de  entorpecente,  bem como a  tese
apresentada em juízo de desconhecimento acerca das drogas, não elidem a de mercancia de
drogas,  haja  vista  as  peculiaridades  do  caso  militar  no  sentido  da  comercialização  das
substâncias ilícitas.

Ademais, extrai-se  dos  depoimentos  acima  transcritos,  que  as
denúncias anteriores ao flagrante já indicavam a participação de Marta Maiara no tráfico,
ou  seja,  ambos  já  eram  alvo  de  investigação  da  polícia,  de  forma que  o  flagrante  e  a
apreensão  corroboraram  todas  as  denúncias  havidas  anteriormente,  o  que  configura  o
crime de associação para o tráfico.

Eis  as  declarações  prestadas em juízo,  expostas  por dois  policiais  que
participaram da apreensão:



“que  tanto  a  Polícia  Militar  quanto  a  Civil  vinham  recebendo
denúncias  de  que  o  réu  ROBÉRIO  estava  praticando  tráfico  de
entorpecentes e mantinha armas em sua casa; que foi deflagrada uma
operação e ao chegar na casa do acusado este correu para dentro, tendo
sido seguido pelos policiais que encontraram a droga inicialmente em um
prato,  consistente  em cocaína em pequena quantidade e,  em seguida,
várias trouxas de maconha escondidas em um falso buraco que ficava
embaixo  da  cama  do  réu;  que  na  oportunidade  o  réu  admitiu  a
propriedade  da  droga;  que  não se  recorda  se  foi  encontrados  outros
objetos além da droga, relacionados com o tráfico;  que as denúncias
davam  conta  de  que  a  ré  MAIARA também  praticava  do  tráfico
juntamente  com  ROBÉRIO  e  que  este  pertencia  a  uma  facção
conhecida com Alcaida; que não se recorda onde estava a ré MAIARA
no momento da prisão…” (Testemunha José Josélio Araújo dos Santos -
fls. 61 - em juízo).

“que já havia denúncias da prática do tráfico pelo réu; que no dia do
fato  estavam  em  diligência  em  busca  de  uma  moto  que  havia  sido
utilizada em um assalto e estava nas proximidades da casa do réu; que
ao chegarem no local  viram quando o réu,  ao visualizar os policiais,
tentou se esconder; que então empreenderam perseguição e entraram na
casa do réu, verificando já na sala uma porção de cocaína; que fazendo
uma busca na casa  encontraram a droga nos  termos  constantes  na
denúncia;  que as informações eram de que o réu fazia parte de uma
facção chamada ALCAIDA em João Pessoa e estava em Cajazeiras para
cometer  crimes,  entre  os  quais  o  de  tráfico;  que  além  da  droga  foi
encontrado também sacos plásticos para sua embalagem; que embaixo
da cama do réu a droga encontrada já estava pronta para a venda; que
não se recorda a quantidade, mas sabe que se tratava de mais de 40
(quarenta)  pacotes;  que  não  havia  prendido  o  réu  antes,  mas  tinha
conhecimento que ele já tinha respondido por outro crime, não sabendo
dizer qual; que MAIARA é filha de um traficante conhecido e morava
com o réu nos fundos da casa de seu pai; que as denúncias eram de que
o  casal  estava  traficando.  Dada  a  palavra  ao  Defensor  Público,
respondeu: que inicialmente o réu tentou dizer que era apenas usuário,
mas quando o resto da droga foi encontrada admitiu a propriedade; que
ele  não  reagiu  à  prisão.  Pela  MM  Juíza  perguntado,  disse: que  as
denúncias da prática de tráfico por MARTA MAIARA foram a partir
das  investigações  de  ROBÉRIO”  (Testemunha Murilo  de  Oliveira
Panta - fls. 70 - em juízo).

Desta  forma,  insta  salientar  que  os  depoimentos  dos  policiais  se
mostram coerentes e harmônicos entre si,  sendo plenamente convincentes e idôneos, não
havendo motivo algum para desmerecê-los.

A construção pretoriana,  inclusive,  já assentou que não se pode tachar
como inválido o testemunho da autoridade policial,  mormente porque vige o sistema da livre
apreciação das provas, permitindo ao magistrado sopesar tal depoimento em cotejo com outras
provas dos autos.



Os  policiais  não  devem  ser  considerados  inidôneos  ou  suspeitos  em
virtude, simplesmente, de sua condição funcional, sendo certo e presumível que eles agem no
cumprimento  do  dever,  dentro  dos  limites  da  legalidade,  não  sendo  razoável  suspeitar,
previamente e sem motivo relevante,  da veracidade nos seus depoimentos,  sobretudo quando
condizentes com o restante das provas coligidas nos autos. Nesse sentido, eis o entendimento
jurisprudencial:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CRIME
CONTRA  O  PATRIMÔNIO.  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.  PRINCÍPIO  DA
COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL
CORROBORADA  POR  ELEMENTOS  IDÔNEOS  COLHIDOS  NA  FASE
INSTRUTÓRIA. DEPOIMENTOS POLICIAIS. POSSIBILIDADE. CONSONÂNCIA
COM DEMAIS PROVAS. INOVAÇÃO PROCESSUAL. INVIABILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
4. A jurisprudência desta Corte entende que os depoimentos de policiais constituem
prova idônea, como a de qualquer outra testemunha que não esteja impedida ou
suspeita,  notadamente  quando prestados  em juízo  sob  o  crivo do contraditório,
aliado ao fato de estarem em consonância com o conjunto probatório dos autos,
como ocorre in casu.
5. Não é possível, em agravo regimental, analisar questões somente arguidas nas suas
razões, por caracterizar inovação de fundamentos.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1312089/AC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA,
julgado em 22/10/2013, DJe 28/10/2013)

Logo,  ante  ao  conjunto  probatório  ora  coligido  aos  autos,  não há
nenhuma dúvida de que o material entorpecente apreendido pertencia aos acusados e que
se  destinava  à  mercancia,  considerando  a  expressiva  quantidade  e  forma  de
armazenamento.

Portanto, tem-se que os delitos previstos no tipo penal dos artigos 33
e 35 da Lei Federal nº 11.343/06 restaram efetivamente configurados, sendo, pois, incabível
a absolvição da ré.

II - Da pretensão de diminuição da pena

Como relatado,  a  recorrente  pleiteia,  sucessivamente,  a  diminuição  da
pena para o mínimo legal.

Verifica-se da decisão  a quo,  que a ré,  ora apelante,  foi condenada à
pena definitiva de 09 (nove) anos de reclusão e 1.200 (hum mil e duzentos) dias-multa no
montante  de  1/30  do salário-mínimo vigente  à  época  dos  fatos,  com fixação  do regime
fechado para o cumprimento inicial da pena imposta.

Eis a previsão legal do crime de tráfico de drogas e associação para o
tráfico, in verbis:

Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à
venda,  oferecer,  ter  em  depósito,  transportar,  trazer  consigo,  guardar,  prescrever,

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95503/lei-de-t%C3%B3xicos-lei-11343-06


ministrar,  entregar  a  consumo  ou  fornecer  drogas,  ainda  que  gratuitamente,  sem
autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500
(mil e quinhentos) dias-multa.

Art. 35.  Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente
ou não, qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 desta Lei:

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil
e duzentos) dias-multa.

a) Do crime de tráfico de drogas

Por  ocasião  da  fixação  da  pena-base  para  o  crime  de  tráfico,  foram
analisadas  as  08  (oito)  circunstâncias  judiciais  do  art.  59  do  CP,  das  quais  2  (duas)  foram
valoradas negativamente (culpabilidade e consequências do crime).

Apesar  da  existência  de  circunstâncias  valoradas  negativamente,  o
julgador  a quo fixou a pena-base no mínimo legal, ou seja, em 05 (cinco) anos de reclusão e
500 (quinhentos) dias-multa, no montante de 1/30 do salário-mínimo vigente à época dos fatos,
não havendo, pois, como modificar nesse ponto em face da proibição da reformatio in pejus.

Seguidamente, foi constatado na sentença que a ré tinha 20 (vinte) anos
de idade na data do fato (conforme doc. identidade de fls. 28 do auto de prisão em flagrante em
apenso), justificando, acertadamente, que deixava de aplicar a atenuante do art. 65, inciso I do
CP, tendo em vista que as atenuantes não têm o condão de diminuir a pena aquém do mínimo
legal.

Portanto, quanto ao crime de tráfico, não há o que reformar, posto que a
pena foi  aplicada no mínimo legal,  nos termos da Súmula nº  231 do STJ: “A incidência da
circunstância atenuante não pode conduzir a redução da pena abaixo do mínimo legal”.

b) Do crime de associação para o tráfico

No que concerne ao crime de associação para o tráfico,  igualmente,  o
MM Juiz  a quo  valorou negativamente 2 (duas) circunstâncias judiciais do art. 59,  fixando a
pena-base em 04 (quatro) anos de reclusão, desta vez acima do mínimo legal.

Porém, deixou de aplicar a atenuante do art. 65, inciso I do CP: “ser o
agente menor de 21 (vinte e um), na data do fato”.

Assim, reconheço, em favor da ré, a atenuante prevista no art. 65, I,
do CP, em virtude de ter 20 (vinte) anos de idade na época do evento. 

Passo, então, a redimensionar-lhe a pena nos seguintes termos:



Pena  privativa  de  liberdade -  mantenho a  pena-base  aplicada nos
moldes da sentença, qual seja 4 (quatro) anos de reclusão e, em razão da atenuante do art.
65,  I,  do  CP,  reduzo  para  3  (três)  anos,  e,  na  sequência,  também  de  acordo  com  os
fundamentos da sentença, não havendo causas de aumento ou diminuição de pena, finaliza-
se um quantum de 3 (três) anos de pena definitiva.

Pena  de  multa  -  mantenho  a  pena-base  aplicada  nos  termos  da
sentença, qual seja 700 (setecentos) dias-multa, deixo, porém, de aplicar a atenuante do art.
65, inciso I do CP, tendo em vista que as atenuantes não têm o condão de diminuir a pena
aquém do mínimo legal e, em seguida, também de acordo com as razões da sentença, não
havendo  causas  de  aumento  ou  diminuição  de  pena,  finalizando  um  quantum de  700
(setecentos) dias-multa, mantido o mesmo valor do dia multa.

Continuando, em razão do concurso de crimes, conforme o art. 69 do
Código Penal, devem as penas serem somadas, o que totaliza em 8 (oito) anos de reclusão e
1.200 (Hum mil e duzentos) dias-multa.

Observo, porém, que a pena totaliza 8 (oito) anos de reclusão. Logo,
preenchendo a ré os requisitos que autorizam a fixação do regime para cumprimento inicial
da reprimenda em diverso do fechado, nos termos do art. 33, §2º, “b” do CP, fixo o regime
semi-aberto por entender suficiente para reprovação e prevenção do crime.

Deixo  de  substituir  as  penas  privativas  de  liberdade  por  restritivas  de
direitos em virtude de a ré não preencher os requisitos do art. 44 do CP. Outrossim, não há como
beneficiar a ré com a suspensão da pena, tendo em vista suas reprimendas serem maior do que 2
(dois) anos, consoante previsão do art. 77, caput, do CP.

Ante  o  exposto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL AO APELO  para
reconhecer a atenuante do art. 65, I, do CP, razão por que reduzo a pena privativa de liberdade
para  8 (oito) anos de reclusão, com a modificação do regime inicial de cumprimento de pena
para o semi-aberto, e a pena de multa para 1.200 (Hum mil e duzentos) dias-multa, mantido o
mesmo valor do dia multa fixado na sentença.

É como voto.

Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal no sentido de
ser possível a execução provisória da pena após a confirmação da condenação pelo Tribunal de
Justiça  (STF,  HC  126.292),  determino  seja  oficiado  ao  Juízo  das  Execuções  Penais  da
Comarca de Campina Grande,  comunicando-o da presente decisão, bem como que seja
expedida  a  guia  de  execução  provisória,  observando  o  teor  das  decisões  prolatadas  no
presente feito.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo Desembargador  Márcio  Murilo  da
Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do relator, o
Excelentíssimo Senhor  Desembargador  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos,  os  Excelentíssimos
Senhores Desembargadores Joás de Brito Pereira Filho, revisor, e João Benedito da Silva.

João Pessoa, 15 de março de 2016.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


